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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCURUÍ 
Procurado ia Jurídica 

Parecer 093/2016-PJ 

Assunto: Parecer sobre pedido de locação de imóvel (ROSANA MARIA SILVA DE SOUZA) tendo 

como objetivo atender o funcionamento dos Conselhos Municipais de Educação, Fundeb e alimentação 

escolar no município de Tucurui-Pa. 

Requerente: Exmo. Sr. Prefeito Municipai de Tucurui. 

RELATÓRIO 

Por meio de requerimento do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, vieram os autos da 

"Dispensa de Licitação n° 003/2G016-SEMEC" a esta Procuradoria Jurídica, para emissão de parecer. 

• 	Solicita a Secretária Municipal de Educação e Cultura a locação do imóvel 

localizado a rua Siqueira Campos, n" 145, bairro do Mangai, tendo como proprietário a Sra. ROSANA 

MARIA SILVA DE SOUZA, cujo valor mensal do aluguel será oe RS 1.480,00 (mil quatrocentos e 

oitenta reais) com período de 01/01;','016 a 31;12/2016. 

É o sucinto relatório.  

PARECER 

A locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por dispensa de 

licitação ao amparo do inciso X ro art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993, desce que: 

• a) o imóvel locado seja destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 

Administração; 

b) existam motivos justificadores (necessidade de instalação e localIação) que 

condicionem a sua escolha; 

c) que o preço seja c;;;ripaCvel com o valos de mercado, segundo avaliação prévia. 

"Art. 24. É dispensável a licitação: 

(... I 

X - para c compra ou locação de imOve; destinado ao atendimento das 

finalidades precípuas da administração cujas necessidades de instalação e localização 
condicionem a sua escolha desde que o preço seio comi-yrItivel com o valor de mercado 
segundo avaliação prévio". 
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Mesmo existindo mais de um imóvel apto ao atendimento da pretensão contratual, 

é possível a contratação direta para a iocação descrita pelo inciso X do artigo 24. desde que 

respeitados os requisitos estabelecidos pela Lei. 

Nesse diapasão, a localização é um importante fator que pode justificar a escolha 

(contratação direta) de um imóvel, mesmo existindo outro de mesmas dimensões, com valor de locação 

menor. 

Não se pode olvidar, ainda, que os casos de dispensa de licitação, a partir do 

inciso III do art. 24 da Lei n° 8.666, oe 1993, DEVEM SER NECESSARIAMENTE JUSTIFICADOS,  e 

010 	
em seguida comunicados dentro de três dias à autoridade supericr do órgão ou entidade interessada 

responsável para decidir sobre a contratação. para ratificação e publicação na Imprensa Oficial, no 

prazo de cinco dias como condição para eficácia do ato, em observância do art. 26 da Lei n° 8.666, de 

21 de junho de 1993. 

Diante do exposto, uma vez atendidos os requisitos legais, opinamos de modo 

favorável à sua formalização. 

Encaminhe-se a Comissão Permanente de Licitação para formalização do 

processo licitatório de dispensa. 

É o parecer, 

Salvo melhor consideração do Prefeito Municipal. 

Tucuruí (Pará), 04 de janeiro de 2016. 
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